
RACISMO RELIGIOSO CRESCE NO PAÍS,
PREJUDICA NEGROS E CORRÓI
DEMOCRACIA

É provável que as religiões de matriz africana nunca tenham aparecido tanto na imprensa brasileira
quanto nas últimas três semanas. As notícias, porém, foram todas negativas.

 

Uma adolescente de 14 anos sofreu a humilhação de ser barrada na entrada da escola, em
Sobradinho (DF), porque usava um colar ritualístico da umbanda. A modelo Letticia Muniz, por sua
vez, foi xingada nas redes sociais e perdeu 5 mil seguidores depois de postar um vídeo do seu
batismo na mesma religião.

A mãe de uma criança de um colégio de Salvador escreveu diversos ataques às religiões afro-
brasileiras num exemplar do livro infantil Amoras, do rapper Emicida, que passou de mão em mão na
sala de aula. Nas páginas que tratam dos orixás, ela acusou o autor de disseminar “blasfêmia” e
“ideologia” de “religiões anticristãs”.

Na notícia mais rumorosa de todas, três participantes brancos do programa Big Brother Brasil,
da TV Globo, ficaram aterrorizados ao ver o colega negro Fred Nicácio fazendo, antes de dormir e em
silêncio, as orações do culto de Ifá. Um deles avisou que abandonaria o reality show caso Nicácio
insistisse nas rezas.

Segundo especialistas ouvidos, esses quatro exemplos recentes de comportamento atendem
pelo mesmo nome: racismo religioso. Trata-se do ataque a pessoas negras pelo simples fato de
seguirem a umbanda, o culto de Ifá ou qualquer outra religião afro-brasileira, como o candomblé, o
batuque, a encantaria, a jurema, o nagô-vodun, o tambor de Mina, o terecó, o xangô e o xambá.

A violência pode se materializar de maneiras ainda mais explícitas e cruéis. Não são raros os
casos de pessoas insultadas e atacadas na rua e terreiros fechados pela hostilidade da vizinhança,
expulsos  de  favelas  pelo  fuzil  dos  narcotraficantes  ou  milicianos  e  até  reduzidos  a  cinzas  por
incêndios  criminosos.

O racismo religioso continuará protagonizando o noticiário nos próximos dias, já que 21 de
março acaba de se transformar, por força de lei (Lei 14.519), no Dia Nacional das Tradições das
Raízes de Matrizes Africanas e Nações do Candomblé. A ideia é que a data comemorativa motive a
cada ano debates, esclarecimentos e propostas de solução.

Os pesquisadores que se debruçam sobre o racismo religioso explicam que ele é um dos
tentáculos do racismo estrutural, a complexa engrenagem política, econômica e social que faz dos
negros brasileiros uma minoria em termos de poder, embora sejam a maioria numérica (56% da
população nacional).



É por força do racismo estrutural que esse grupo tem a renda mais baixa, ocupa os piores
postos de trabalho, assume poucos cargos políticos, é a maior vítima da violência, ocupa grande
parte das vagas dos presídios, tem menos escolaridade, mora nos bairros mais precários, morre mais
cedo etc.

Mas  de  que  forma  chamar  alguém  pejorativamente  de  “macumbeiro”  ou  agir  sutil  ou
explicitamente para que sua religião desapareça ajuda a prender os negros como um todo aos
degraus mais  baixos  da sociedade? Para responder,  o  babalorixá (pai  de santo)  Sidnei  Barreto
Nogueira,  doutor  em  linguística  e  semiótica  e  finalista  do  Prêmio  Jabuti  com  o  livro  Intolerância
Religiosa  (Editora  Jandaíra),  recorre  à  história  do  Brasil:

As  origens  do  racismo  estão  no  período  colonial.  Para  justificar  a  escravização  e  a
transferência forçada dos africanos para o Brasil, os europeus criaram uma hierarquia no mundo.
Tudo  que  caracterizasse  os  pretos  seria  inferior,  da  cor  da  pele  à  organização  social,  do
comportamento à produção cultural. Foi uma forma deliberada de desumanizá-los, coisificá-los. Sendo
reles coisas, os pretos puderam ser escravizados à vontade, sem que os brancos carregassem o peso
da culpa.  Como parte desse processo,  também as crenças foram hierarquizadas.  A religião dos
pretos, assim, não passaria de magia, superstição, idolatria, bruxaria.

De acordo com Nogueira, o sincretismo religioso típico dos escravizados não foi algo natural.
Tratou-se, na realidade, de uma estratégia de sobrevivência cultural. Eles decidiram inserir elementos
da crença católica nas religiões africanas de modo a não serem reprimidos e, ao mesmo tempo,
manterem algo de suas culturas ancestrais. É por isso que a umbanda e o candomblé, embora
tenham inúmeras características africanas, não existem na África.

O babalorixá explica que a Lei Áurea, de 1888, acabou com a separação do Brasil  entre
senhores e escravizados, mas não foi suficiente para eliminar a hierarquização racial:

O racismo estrutural se adaptou aos novos tempos. Os pretos continuaram sendo tratados
como não humanos e sustentando aquilo que hoje se conhece como “privilégio branco”. Livraram-se
dos  grilhões,  mas  não  da  exploração.  É  por  essa  razão  que  muita  gente,  deliberada  ou
inconscientemente, enxerga as religiões de matriz africana como inferiores às religiões hegemônicas.
É isso que explica hoje o racismo religioso.

A historiadora Valquíria Velasco, que nos próximos dias defenderá uma tese doutorado na
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) sobre o racismo religioso e oferecerá um curso on-line
na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) sobre como combatê-lo, explica que a grande
acusação que recai sobre as religiões de matriz africana é a de que idolatram o demônio e praticam o
mal:

A demonização dessas religiões é algo que vem desde os tempos da colonização. O estigma
colou. Na realidade, não há nada mais manipulador e falso. O demônio é uma figura que não existe
nas religiões afro-brasileiras. Da mesma forma que inúmeras outras religiões, incluindo a católica, as
umbandas e os candomblés acreditam em Deus, são monoteístas, pregam o amor, defendem valores
morais e sociais, contam com orações, cânticos, danças e oferendas e têm sacerdotes que vestem
roupas especiais e celebram cultos.

Há, contudo, uma diferença importante. De acordo com a historiadora, as religiões de matriz
africana não se julgam superiores, são tolerantes à diferença, não acusam as demais crenças de
serem erradas e não têm o arrebanhamento do maior número possível de novos seguidores como
missão.



Em sua dissertação de mestrado, também produzida na UFRJ, Velasco estudou a perseguição
religiosa nas primeiras décadas da República brasileira. Ela encontrou em jornais e inquéritos policiais
da época inúmeros relatos sobre terreiros que foram fechados e sobre sacerdotes e seguidores que
foram mandados para trás das grades. 

O  Código  Penal  de  1890  enquadrava  quem  praticava  “o  espiritismo,  a  magia  e  seus
sortilégios” e usava de “talismãs e cartomancias para despertar sentimentos de ódio ou amor”, com
pena de multa e até seis meses de prisão. Era o que bastava para transformar pais e mães de santo
em bandidos.

“No início do século passado, não era barato tirar fotografia. Mesmo assim, sempre que havia
uma batida policial num terreiro, os jornais faziam questão de publicar alguma foto daquelas pessoas
com roupas e instrumentos ritualísticos.” continua a historiadora. — Tanto o poder público quanto a
imprensa ajudaram a reforçar o estigma, que sobreviveu ao tempo. Hoje em dia, quando um negro
aparece vestido de branco, ele é imediatamente tachado de “macumbeiro”. Quando é um sujeito de
pele clara, é visto como médico.
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